
CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA

CONTRATO Nº 202299091

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL DE
JAGUARETAMA, COM A EMPRESA ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL SS -EPP, NAS CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADAS:

A CÂMARA MUNICIPAL JAGUARETAMA - CE, pessoa jurídica de direito público
intemo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 63.386.916/0001-41, com sede na Av.
Marilândia, 81, Centro, Jaguaretama, Estado do Ceará, CEP 63.480.000, neste ato
representada pelo respectivo gestor, JOSÉ ANTÔNIO LOPES PEREIRA, Presidente
da Câmara, portador do CPF nº. 934.126.303-06, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL SS
- EPP, CNPJ 07.801.375/0001-08, com sede na Av. 13 de Maio, 1116, Sala 808,
Fátima, Fortaleza - Ceará, CEP:60.040-530, de agora em diante denominada
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. JOÃO SIVANNEY PINHEIRO
BEZERRA, portador do CPF 802.516.333-49, doravante denominado CONTRATADO,
firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e
condições a seguir estabelecidas:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato na TOMADA DE PREÇOS Nº 2021110901-CMJ ena Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e na proposta de preços da
Contratada.

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- O presente contrato tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA CONTÁBIL JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL

DE JAGUARETAMA-CE, conforme especificações do anexo |.

CLAÚSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste
contrato o valor global de R$ 105.100,00 (cento e cinco mil e cem reais).

NATUREZA
DOS
SERVIÇOS

QUANT. VLR. VLR. TOTALESPECIFICAÇÃO DOS|INIDADE UNIT.SERVIÇOS

Abertura da escrituração
01|contábil — orçamentária,

financeira e patrimonial;
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03
Conferência dos saldos
bancários conciliação do
exercício anterior;

Orientação para
classificação
orçamentária e extra
orçamentária da receita e
da despesa, em
conformidade com a Lei
Orçamentária e com as
normas vigentes;

05

Supervisão da
escrituração de todos os
atos e fatos relativos ao
Orçamento e às variações
patrimoniais da Unidade
Orçamentária, pelo
método das partidas
dobradas e em meio
eletrônico;

06
Supervisão e orientação
para  corciliação das
contas bancárias;

Elaboração dos
balancetes de forma
analítica e sintética;

NATUREZA
ESPECIFICAÇÃO DOS QUANT. VLR. VLR. TOTAL

DOS
SERVIÇOS

UNIDADE UNIT.
SERVIÇOS

Orientação e
acompanhamento as
exigências legais para
divulgação e publicação
da execução02 ás :orçamentária e financeira
exigidos pela Lei

131/2009 Lei da
Transparência;
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contábeis e Fiscais do

NATUREZA
ESPECIFICAÇÃO DOS

QUANT. VLR. VLR. TOTAL

DOS
SERVIÇOS

UNIDADE UNIT.

SERVIÇOS

Consolidação das
informações de licitação,
patrimônio, folha de
pagamento e
contabilidade para

08 geração do SIM -—

SISTEMA DE
INFORMAÇÕES
MUNICIPAIS,
regulamentado pelo

Tribunal de Contas do
Estado do Ceará;

Orientação para
organização de
documentos mensais de

09|receita e despesas para
arquivamento da Câmara
Municipal de
JAGUARETAMA;

Elaboração e impressão
10|dos Livros Diário e

Razão;

Pesquisa da legislação
federal e estadual, de
normas emanadas da
Secretaria do Tesouro

11|Nacional, Receita
Federal, Previdência
Social etc. e orientação
para sua aplicação pelo
Município;

Elaboração e Elaboração e
Homologação Homologação
Quadrimestral Quadrimestral do .

do Relatório|12
Relatório de Gestão Serviço

3 3.000,00 9.000,00
de Gestão Fiscal — RGF junio ao

Fiscal - RGF Sistema de informações
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NATUREZA ESPECIFICAÇÃO DOS
QUANT. VLR. VLR. TOTAL

DOS
SERVIÇOS

UNIDADE UNIT.

SERVIÇOS

Setor Público Brasileiro —

SICONFI. Os serviços
são referentes aos
Relatórios de Gestão
Fiscal do 1º, 2º e 3º
Quadrimestres do
exercício financeiro;

Prestação de Elaboração de Prestação
contas de 43|de contas de Gestão — Serviço

o Gestão PCS 4 6.100,00 6.100,00

CLAÚSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1.1. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o
pagamento das taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao
bom andamento dos serviços;

4.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do serviço contratado, bem como o
pagamento das taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao
bom andamento dos serviços;

4.3. Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados,
4.4. Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para meihor
qualidade na execução do objeto licitado;

4.5. Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pela CONTRATADA,
exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos;

4.6. Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato;

4.7. Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente,
constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e
prontidão;

4.8. Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas,
4.9. Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas
possibilidades de correção.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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5.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos na TOMADA DE PREÇOS Nº 2021110901-CMJ, neste Termo
Contratual e na proposta vencedora do certame;

5.2-Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
Lei de Licitações;

5.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual,

5.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que
não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

5.5- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

5.6-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas
pela Contratante;

5.7- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente,
incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições
previdenciárias fiscais e para fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes
de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Câmara Municipal de
Jaguaretama -CE, por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que
a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se
transfere a Câmara Municipal de Jaguaretama -CE;

5.8- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem
causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos
serviços;

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS

6.1- A vigência do contrato iniciará com a sua assinatura, até o dia 31 de dezembro
de 2022, prazo do respectivo crédito orçamentário, nos termos do art. 57 da Lei

8.666/93, podendoser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações.
6.2- O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogados.
6.3- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório
circunstanciado adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão
analisados e julgados pela fiscalização da Câmara Municipal de Jaguaretama -CE.
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6.4-Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao setor de competência,
até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.

6.5- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Câmara de
Jaguaretama -CE.

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

7.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do
serviço;

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, consoante à documentação mencionada nesse
Projeto Básico, estando o pagamento condicionado a sua regularidade;

7.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
741.0 prazo de validade;
74.2. a data da emissão;
7.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.4.4. o período de prestação dos serviços;
7.4.5.0 valor a pagar, e
7.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante;

7.6. Em caso de sanção por irregularidades, será efetuada a retenção ou glosa no
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.6.1. Não produziu os resultados acordados;
7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;
7.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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7.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
7.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
7.9. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa
privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão
contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
7.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:
Em =IxNx VP, sendo;

|= (TX/100), assim apurado: | = (6/100) > | = 0,00016438
365 365

Em que:

| = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;
EM = Encargos moratórios;
N = Númerode dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS

8.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos
oriundos do Tesouro Municipal, sob as dotações orçamentárias: Exercício 2022 de nº.
0101.01.031.0002.2.001, proveniente de recursos próprios e o elemento de despesa é
3.3.90.39.00, Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica, com recursos
ordinários/próprios.

CLAÚSULA NONA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

9.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços
contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da
proposta, pela variação do Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM) da Fundação

Av. Marilândia, 81, Centro, Jaguaretama — Ceará — CEP:63.480-000
CNPJ: CNPJ: 63.386.916/0001-41

Fone: (88) 3576 — 1418 - e-mail: camarajtama.cpi2017 hotmail.com //



= Ad

ESTADO DO CEARÁ
CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA

Getúlio Vargas, podendo, a critério da Autoridade Superior, ser feito por simples
apostila, em conformidade com o $ 8º, do Art. 65, da Lei 8.666/93.

9.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
9.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que
vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

9.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

9.5. O reajuste poderá ser realizado por termo de alteração contratual ou
apostilamento.

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto
no $ 1º, art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 —Ficará impedido de licitar e de contratar com a administração pública, pelo
prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuizo das muitas previstas em edital e no contrato
e das demais cominações legais, a licitante que, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta:
11.1.1. Não assinar o contrato;
11.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital,
11.1.3. Apresentar documentação falsa;
11.1.4. Causar o atraso na execução do objeto;
11.1.5. Não mantiver a proposta;
11.1.6. Falhar na execução do contrato;
11.1.7. Fraudar a execução do contrato;
11.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;
11.1.9. Declarar informações falsas; e
11.1.10. Cometer fraude fiscal.
11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
as condições de participação, quanto ao enquadramento como microempresa,
empresa de pequeno porte e as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da
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Lei nº 11.488/07, ou o conluio entre as licitantes, em qualquer momento da licitação,
mesmo após o encerramento da etapa de lances.
11.3. A licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:
11.3.1. Advertência por falta(s) leve(s), assim entendida(s) como aquela(s) que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
11.3.2. Multa de:
a) 0,30% ao dia sobre o valor remanescente deste Contrato, no caso de atraso
injustificado na entrega de qualquer serviço, limitada a incidência de 30(trinta) dias;
b) até 10 % cumulativo com a letra “a” deste inciso, sobre o valor remanescente do
Contrato, no caso de atraso injustificado na entrega de qualquer serviço, superior a 30
(trinta) dias;
11.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
11.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados.
11.4. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar qualquer
documentação indicada neste Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções
cabíveis.
11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.
11.6. Se a multa aplicada for superior ao preço da garantia prestada, caso haja, além
da perda dessa, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, podendo ser cobrado o
preço remanescente judicialmente, conforme art. 419 do Código Civil.
11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
licitante/adjudicatária, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº
8.666/93.
11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observadoo princípio da proporcionalidade.
11.9. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as
irregularidades que deram causa à penalidade.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
Av. Marilândia, 81, Centro, Jaguaretama — Ceará — CEP:63.480-000

CNPJ: CNPJ: 63.386.916/0001-41
Fone: (88) 3576 — 1418 - e-mail: camarajtama.cpI2017 (Qhotmail.com



Rdva
. ESTADO DO CEARÁ

CAMARA MUNICIPAL DE J4 GUARETAMA12.1 - A rescisão contratual poderá ser:
12.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casosenumerados nosincisos | a XIl do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;
12.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita efundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório,desde que haja conveniência da Administração;
12.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XIl e XVII do art. 78 da Lei nº8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízosregulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
12.5- A rescisão contratual de que trata o inciso | do art. 78 acarreta asconsequências previstas no art. 80, incisos | a IV, ambos da Leinº 8.666/93.
CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art.109 da Lei nº 8666/93 e suas alterações.
13.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada esubscrita pelo representante legai da recorrente dirigida à Comissão de Licitação daCâmara Municipal.

13.3- Os recursos serão protocolados na Câmara Municipal e encaminhados àComissão de Licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA ENTREGA DOS SERVIÇOS:
14.1 O objeto licitado deverá ser entregue na Câmara de Jaguaretama em até 05(cinco) dias úteis, a contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇO.
14.2 - A entrega do(s) serviço(s) será acompanhada e fiscalizada pelaCONTRATANTE, permitida a assistência de terceiros.
14.3. Tratando-se de produto facilmente identificável, que não necessite deconferência minuciosa, seu recebimento provisório e definitivo, bem como suaaceitação efetuar-se-ão concomitantemente, mediante recibo definitivo. Casocontrário será dado recibo provisório, no qual constará que sua aceitação dependeráde conferência posterior.

14.4 - Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1 993, o objeto desta licitação serárecebido:

a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) serviço(s), para posterior verificação daconformidade do produto com as especificações do objeto licitado;
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ESTADO DO CEARÁCÂMARA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA ob) definitivamente, em até 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimentoprovisório, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequenteaceitação.

O CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOCONTRATO:
15.1 - Em atenção ao Art. 67 da Lei Federal nº. 8.666/93, a entrega deste Contratoserá acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Câmara Municipal de Jaguaretama,devidamente designado, cargo, ao qual compete:

| — Anotar, no Processo, protocolado na Câmara Municipal de Jaguaretama, que

Il - Receberprovisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderáser realizado o pagamento; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com esteContrato;

Ii-Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se fora O caso, as justificativas para a tomada dessas providências pela autoridaderesponsável.

Parágrafo Único — As decisões e providências que ultrapassarem a competência domencionado servidor deverão ser solicitadas a Seus superiores em tempo hábil para aadoção das medidas convenientes.

CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO16.1- Fica eleito o foro da Comarca de JAGUARETAMA
; Estado do Ceará, paradirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvidapela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por maisprivilegiado que seja.
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sá. ESTADO DO CEARÁCÂMARA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA
E, por estarem aceriados as partes, firmam o Presente instrumento contratual em 03
(três) vias para que possa produzir Os efeitos legais.

Jaguaretama(CE), 03 de Janeiro de 2022

uMi ip JAGUARETAMA
ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL ss -EPP

CNPJ/MF sob onº 63.386.916/0001-41JOSÉ ANTÔNIO LOPES PEREIRAPresidente da Câmara
CNPJ 07.801.375/0001 -08JOÃO SIVANNEY PINHEIRO BEZERRA

ProprietárionoAifpiiaEai CPF 802.516.333-49
CONTRATADA

Testemunhas:

01. Nome (oem, ma Lego Maine
SsCPF/MF: 055. 199.832 -35

02. Nome no
CPF/MF: 024 633. 9I3-15
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